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À Excelentíssima Senhora Nilma Lino,
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos

&

À Excelentíssima Senhora Nadine Gasman,
Representante do Escritório da ONU Mulheres Brasil
Ao cumprimentar respeitosamente Vossa Excelência, incumbido da responsabilidade de somar as vozes dos cidadãos do Município de		, em 	(UF), venho por meio desta Carta apresentar nosso posicionamento para o relatório nacional para a Nova Agenda Urbana.
Os Municípios brasileiros, representados pela Confederação Nacional de Municípios, no contexto do Projeto Municípios Seguros e Livres de Violência contra as Mulheres, expressam aqui suas principais preocupações e necessidades para a conquista de respostas mais eficazes para as vítimas da violência de gênero.
Reconhecemos a necessidade do envolvimento dos Governos Municipais, Estaduais e Federal e da sociedade de modo geral como parceiros na defesa da igualdade de gênero e no combate à violência contra as mulheres.
Estamos cientes de que um Município seguro é um lugar onde mulheres e meninas possam desfrutar de lugares públicos sem medo de sofrer assaltos ou qualquer tipo de abuso sexual e de espaços domésticos sem violência, bem como se sintam acolhidas pelos poderes públicos quando precisam de ajuda.
Ressaltamos que a vida das mulheres é frequentemente afetada pela discriminação baseada em seu gênero, incluindo o acesso limitado a políticas essenciais de proteção e segurança, e pela impunidade, que ganha força devido à falta de combate dos órgãos de segurança e pela morosidade da justiça. Apesar de o Brasil ter avançado com a criação de leis e medidas protetivas, ainda carecemos de mais segurança para as mulheres em todas as partes do país.
Enfatizamos que as mulheres, em áreas rurais e urbanas, em Municípios de pequeno, médio ou grande porte, enfrentam variados tipos de violência, que vão desde abusos verbais e físicos em relações conjugais, até o tráfico de pessoas, exploração sexual, estupros, abusos em local de trabalho, entre outros. O medo e a desconfiança acompanham as mulheres nas ruas de Municípios diversos. A violência doméstica e familiar contra as mulheres é uma epidemia que alcança as relações conjugais de todas as classes sociais, raças e localidades desse país. 
Ressaltamos que a violência contra as mulheres, principalmente a doméstica e familiar, não tem fronteiras, e que as Capitais e demais Municípios de grande porte onde se concentram as políticas públicas de segurança para as mulheres representam apenas 2,4% do total de cidades do país. Os Municípios de pequeno e médio porte (até 200 mil habitantes), 97,6% do total, estão praticamente desamparados no que concerne, principalmente, à instalação de políticas de segurança pública e de justiça direcionadas à questão da violência de gênero. 
Alertamos que 57,4% da população feminina brasileira está concentrada nesses Municípios de pequeno e médio porte, em sua maioria desamparados de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM) ou de Núcleos especializados de atendimento às mulheres em delegacias comuns, e de Varas ou Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres. Após três décadas da criação da primeira DEAM no país, apenas 8% dos Municípios possui essa estrutura especializada instalada. Após 9 anos da promulgação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340, de agosto de 2006) cerca de 3% dos Municípios contam com Varas ou Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres. 
Apesar de o orçamento federal para o combate à violência vir aumentando desde a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres e da Lei Maria da Penha, é insuficiente para a implantação justa e eficaz de aparatos de segurança pública e de justiça em todos os Municípios brasileiros, bem como para o auxílio na instalação de outros tipos de equipamentos como Casas Abrigos e Centros de Referência de Atendimento a Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar.
Tendo em vista a realização da quinquagésima sétima Sessão da Comissão sobre o Status da Mulher em março de 2015 em Nova York, a construção da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 e o processo preparatório para a 3ª Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), reforçamos que a violência de gênero não é uma especificidade dos Municípios brasileiros. Apoiamos a inclusão da temática no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 5 que visa “obter a igualdade entre os gêneros e o empoderamento de todas as mulheres e meninas” e nas ações a serem definidas durante a Conferência Habitat III.
Diante do exposto, segue abaixo as reivindicações mais relevantes para os Municípios poderem garantir a plena segurança de suas mulheres e meninas:
1. Aumentar sistematicamente os recursos do orçamento federal para as políticas previstas no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, com maior apoio aos Municípios de pequeno e médio porte, tendo em vista que as políticas públicas são um direito de cidadania das mulheres da cidade e do campo de todo o país;
2. Fortalecer o apoio dos Governos Federal e Estaduais aos Municípios de pequeno e médio porte para a criação de redes de atendimento às mulheres em situação de violência que englobem ações intersetoriais nas áreas de saúde, justiça, segurança pública e assistência social;
3. Aumentar o número de Coordenadorias Estaduais das Mulheres em Situação de Violência nos Tribunais de Justiça para que possam efetuar um trabalho eficaz com o Poder Judiciário de todos os Municípios, tendo em vista que a quantidade existente até o momento é insuficiente em face do número de casos diários de violência contra as mulheres apresentados nos Fóruns de Justiça de Municípios de todos os portes populacionais;
4. Instalar Varas ou Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres também em Municípios de pequeno e médio porte;
5. Instalar Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM) ou Núcleos especializados de atendimento às mulheres nas delegacias comuns de todos os Municípios brasileiros, com equipamentos e quadro profissional adequado;
6. Criar banco de dados nacional do Poder Judiciário, de forma a computar e consolidar a quantidade anual de violações aos direitos das mulheres ocorridas nos Estados e Municípios Brasileiros;
7. Estruturar programas de retaguarda nas regiões de fronteira de forma a prevenir e combater o crescimento do tráfico de mulheres latino-americanas para o Brasil e de mulheres brasileiras para países de todo o mundo;
8. Implantar o Sistema de Notificação Compulsória dos Casos de Violência contra as Mulheres (Lei 10.778/03) em hospitais e serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional, independentemente do Município já ter ou não instalado uma rede de atendimento a vítimas; 
9. Rever as normas do Programa Minha Casa Minha Vida a fim de designar cotas para distribuição de casas a mulheres em situação de violência doméstica e familiar, bem como propiciar a inserção das mulheres em situação de violência nos Programas Sociais das três esferas do governo, principalmente em programas de geração de renda, economia solidária e capacitação profissional;
10. Regionalizar e criar mais espaços prisionais femininos nos Municípios de pequeno e médio porte com programas adequados para a ressocialização das mulheres infratoras, que muitas vezes, são induzidas ao crime por parceiros e familiares.
11. (Espaço para inserção de informações de seu Município e demandas locais sobre questões de gênero (listar). Caso não utilize, pedimos a exclusão deste item).

Para a conquista desses objetivos, as autoridades locais se colocam como parceiras para o desenvolvimento e a implementação de políticas de segurança e de apoio para as mulheres vítimas da violência de gênero, de forma a estimular um desenvolvimento local mais equitativo e adequado às diferentes realidades e necessidades das mulheres e meninas de cada Município.
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